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TERMO DE REFERENCIA Nº 2025.23.01.001-TR-CÂMARA 
 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Objetivo  

Este Termo de referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 

baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão 

para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições 

encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6º, incs. X, XIII e 

XXIII, 18, 23, 40, 41, 45 e 46 da Lei nº 14.133/2021, regulamentados pelos Decretos de nº 19/2023, 

52/2023, 64/2023 e 101/2023 desta Municipalidade. 

 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E PLANEJAMENTO 

DO OBJETO 

2.1. Órgão(s) Interessado(s): 

Câmara do Município de Apuiarés/CE. 

 

2.2. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO, PARA FICAR 

A DISPOSIÇÃO INITERRUPTAMENTE JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE APUIARÉS, NO USO 

CONTÍNUO DOS SEUS TRABALHOS DIÁRIOS, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2.3. Justificativa: 

A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente 

procedimento administrativo 

 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

 

A contratação de empresa para a locação de veículos encontra-se devidamente prevista no Plano 
de Contratações Anual (PCA) da Câmara de Apuiarés para o exercício de 2025, essa inclusão atende 
ao disposto nos artigos 12 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que estabelecem a obrigatoriedade de 
planejamento como etapa fundamental para a eficiência das contratações públicas, garantindo que 
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as demandas da administração estejam alinhadas às prioridades estratégicas e aos objetivos de 
interesse público. 

 

Embora o PCA ainda não tenha sido publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
conforme prevê o art. 174 da mesma Lei, o Município já elaborou o documento em atendimento às 
suas obrigações legais, assegurando o devido planejamento e a previsão orçamentária necessária à 
contratação para o devido objeto, concernente ao Item Nº 40, conforme podemos consultar 
através do portal de Transparência da Câmara de Apuiarés, através do Link: 
(https://camaraapuiares.ce.gov.br/acesso-a-informacao/).   
 
 
A ausência de publicação no PNCP, até o presente momento, não invalida o cumprimento do 
planejamento interno, pois o inciso. VII do Art. 12º, § 1º, da Lei estabelece que as contratações 
devem estar devidamente planejadas e inseridas em instrumento próprio, como o PCA. 
 
A previsão desta contratação no PCA demonstra a atenção da administração municipal à 
economicidade e à eficiência, princípios norteadores da gestão pública, conforme estabelecido nos 
artigos 5º e 11 da Lei Federal n.º 14.133/2021. Ademais, a execução de contratações alinhadas ao 
planejamento reflete a busca por soluções que assegurem a continuidade dos serviços essenciais à 
população, especialmente considerando a relevância da disponibilidade de um veículo para as 
operações diárias administrativas e legislativas da câmara municipal. 

 

Portanto, mesmo sem a publicação no PNCP, a Câmara do Município de Apuiarés está em 
conformidade com os preceitos legais aplicáveis, dado que o PCA foi elaborado e a demanda está 
devidamente priorizada. Reforça-se o compromisso da administração em publicar o PCA no PNCP 
dentro do prazo legal e em conformidade com as diretrizes do órgão de controle, garantindo maior 
transparência e integração ao sistema nacional de contratações públicas. 
 

LOTE 1 - LOCAÇÃO DE CAMINHONETE 

ITEM DESCRIÇÃO 
ID DO ITEM 

NO PCA: 
CLASSE/GRUPO 

1.1 

Veículo tipo automóvel tipo Caminhonete, veículo cabine dupla, 
veículo automotor, tipo camionete, motor com no mínimo 2.7 
cilindradas, ano de fabricação mínima 2020, capacidade para no 
mínimo 05 (cinco) passageiros, incluindo o condutor, cabine dupla, 
Aberta com caçamba para carga com Capacidade de Carga Útil: 
Mínima de 800 kg , 04 (quatro) portas, combustível diesel, com 
tração 4x4 , Potência: Entre 150 a 180 cv, Capacidade do Tanque de 

40 731 

https://camaraapuiares.ce.gov.br/acesso-a-informacao/
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Combustível: Mínima de 70 litros, câmbio automático, freios ABS, 
vidros elétricos dianteiros e traseiros, ar condicionado de fábrica, 
direção hidráulica, Airbags: Frontais e laterais para o motorista e 
passageiros, Rádio e Multimídia: Sistema com rádio, Bluetooth, 
USB, e conexão para dispositivos móveis e demais equipamentos 
/acessórios de segurança e sinalização exigidos pelo CONTRAN. Sem 
motorista. Abastecimento de combustível e nas expensas da 
contratante. Sem limite de quilometragem. Disponível 
mensalmente por tempo integral. No preço Unitário deverá está 
incluso todas as despesas com manutenção do veículo, revisão 
mensal devidamente comprovada através de relatório e nota fiscal 
de serviço, troca de óleo e entregue com pneus novos e troca de 
pneus a cada 40.000km rodados. QUANTIDADE 01 (UMA) 
CAMINHONETE. 

 
Consultado o PCA e constatado o não aprovisionamento da despesa relativa aos itens 1.1 do lote 01 

do presente instrumento ao PNCP, tratou-se de solicitar ao chefe do Poder Executivo autorização 

específica para contratação em apreço, o que fora prontamente atendido, conforme 

documentos anexos.  

 
2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação dos 

serviços: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico constante 

dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA 

3.1. A contratação obedecerá a seguinte classificação orçamentária para o presente objeto:  

 

ÓRGÃO 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P-A/N° DO 

PROJETO-ATIVIDADE 
FONTE 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

01 301 01.031.0001.2.001.0000 
Recurso Próprio / 

Duodécimo 
3.3.90.39.00 

 

3.2. Valor global estimado: R$ 156.996,00 (cento e cinquenta e seis mil, novecentos reais e 

noventa e seis centavos).  

 

3.3. Metodologia do orçamento: 
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Orçamento baseado nas normas técnicas correspondentes a consulta a Painéis de preços oficiais, 

assim como e nos demais padrões os quais encontram-se pormenorizados em tópico específico 

constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento 

administrativo. 

 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na 

descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal 

temática, limitando-se tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as 

rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando 

exigidos. 

 

4.2. Indicação de marcas ou modelo: 

4.2.1. Não se aplica. 

4.3. Da exigência de vistoria: 

4.3.1.  A Unidade Gestora poderá realizar vistoria do veículo para vinculação e garantia da 

assinatura do contrato, para verificação dos equipamentos obrigatórios, de segurança, bem como 

as condições de trafegabilidade do veículo, que expedirá documento comprobatório da inspeção, 

de modo que seja feito a verificação do atendimento das especificações mínimas dos serviços 

constantes neste Termo de Referência.  

4.3.2. A empresa a ser contratada deverá apresentar para a vistoria o Certificado de Registro e 

Licenciamento do Veículo (CRLV) conforme Art. 130 do Código de Trânsito Brasileiro. 

4.3.3. Os serviços serão prestados de acordo com o estabelecido pela contratante. 

4.3.4. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições 

contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua 

proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 

bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução que lhes sejam imputáveis. 

4.3.5. A disponibilização dos serviços contratados deverá observar as seguintes premissas: 

4.3.6. Atender as necessidades do Órgão Contratante, proporcionando-lhes segurança, conforto e 

pontualidade para a execução dos serviços licitados. 
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4.3.7. A Contratada manterá o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza, segurança, 

portando documentos dentro do prazo de validade, equipamentos e acessórios obrigatórios 

exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito, a disposição do Órgão Contratante. 

 

4.4. Da subcontratação: 

4.4.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

4.5. Garantia da contratação: 

4.5.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras a 

serem previstas no contrato. 

4.5.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

4.5.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

4.5.2.2. Seguro-garantia. 

4.5.2.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4.5.3. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 (cinco) 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.5.4. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato.   

4.5.5. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 

5.1. Os serviços contratados deverão ser prestados no Município de Apuiarés - CE, correndo todos 

os eventuais custos relativos as manutenções, mobilização e desmobilização, seguros e demais 

despesas necessárias à execução dos serviços de responsabilidade da contratada.  

5.2 A execução dos serviços será feita de forma parcelada, conforme necessidade do órgão 

demandante, iniciados mediante ORDEM DE SERVIÇOS, emitida pela Câmara, constando as 

informações relevantes à execução dos serviços. 
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5.3. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE 

SERVIÇOS. 

5.4 O prazo para início dos serviços poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, a 

critério do órgão contratante. 

5.5. O Prazo de execução dos serviços será definido em cada contrato. Todas as etapas obedecerão 

rigorosamente ao cronograma definido pelo Governo Legislativo da Câmara Municipal de 

Apuiarés/CE. 

5.6. Os prazos de execução dos serviços poderão ser prorrogados, conforme art. 105 da Lei nº 

14.133/21, enquanto se fizerem necessários até a sua conclusão.  

5.7. A prorrogação do prazo de execução deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela Unidade Administrativa Contratante. 

 

5.8. SEGURO PROTEÇÃO: 

5.8.1. Deve incluir seguro completo (cobertura contra colisão, incêndio, roubo e danos a 

Terceiros). 

 - Seguro com cobertura contra invalidez parcial, invalidez permanente e morte. 

 - Seguro com cobertura contra colisão, incêndio, roubo, furto, entre outros. 

 - Apólices de seguro devem ser atualizadas e uma cópia fornecida à Câmara. 

Essa alteração não afeta formulação de propostas, pois não se aplica neste procedimento, portanto 

não há necessidade de reabertura de prazo.  

 

5.8.2. O seguro deverá ser apresentado para fins de assinatura de contrato. 

5.8.3. Só será aceito seguro total sem nenhuma taxa de franquia. 

 

5.9. INFRAÇÕES À LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: 

5.9.1. Quanto ao recebimento de notificações de infração de trânsito, quando o condutor for de 

responsabilidade da CONTRATADA, a empresa deverá se responsabilizar pelo pagamento.  

5.9.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA o acompanhamento do resultado dos recursos 

de defesa das notificações até que estes se esgotem, reencaminhado-os à CONTRATANTE quando 

indeferidos, para a adoção das medidas cabíveis, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

5.10. MANUTENÇÃO PREVENTIVA OU CORRETIVA: 

5.10.1. O veículos locado deverá receber a adequada e devida manutenção, seja ela preventiva ou 

corretiva, de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a intervenção ser realizada na 



  

 

                                            ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUIARÉS 
 

 

________________________________________________________ 
Rua Luiz Carneiro de Azevedo, s/n – Centro – Apuiarés – Ceará 

CNPJ:  11.822.582/0001-08   - E-mail: camarapuiares@gmail.com 

periodicidade e frequência recomendada pelos respectivos fabricantes, em conformidade com o 

manual do proprietário alusivo a cada veículo ou quando necessárias. 

5.10.2. A CONTRATADA deverá agendar junto à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 72 

(setenta duas) horas, o cronograma de revisão/manutenção preventiva de que serão submetidas as 

máquinas e caminhões. 

5.10.3. Caberá à Contratante providenciar a entrega do veículo para que ocorra a manutenção 

preventiva ou corretiva no centro de manutenção na sede da Contratada ou em uma oficina mais 

próxima credenciada por ela. 

5.10.4. Nas manutenções do veículo deverão ser utilizadas peças genuínas e/ou originais, sendo 

vedada a utilização de peças usadas ou recondicionadas. 

5.10.5. As despesas com a manutenção preventiva e as que abrangem a troca de peças, óleos/ 

lubrificantes, filtros e demais suprimentos, incluindo troca ou reparo de pneus, por desgaste 

natural ou avaria, bem como a mão-de-obra para a realização de serviços, serão de 

responsabilidade da CONTRATADA, obedecendo aos prazos estabelecidos em Manual do 

Fabricante. 

5.10.6. As despesas com reparos e ou avarias que forem comprovadas, através de procedimento 

administrativo elaborado pela Contratante, por mau uso do veículo ocasionado por ato ilícito serão 

de responsabilidade da Contratante. 

5.10.7. A solicitação de abertura de procedimento administrativo/investigativo elaborado por parte 

da Contratante para apuração da responsabilidade de avarias, conforme descrito no subitem 

anterior, deverá ser solicitado pela Contratada junto à Contratante, mediante apresentação de 

Laudo Pericial que comprove o uso inadequado que ocasionou a avaria.  

5.10.8. Em caso de manutenções preventivas ou corretivas, pane ou acidente com indisponibilidade 

do veículo por um período de tempo superior a 120 (cento e vinte) horas, deverá ocorrer 

substituição por veículo reserva. 

5.10.9. O prazo para manutenções e substituições será de no máximo 120 (cento e vinte) horas. 
 

5.11. DA IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULO:  

5.11.1. O veículo utilizado na prestação dos serviços deverão estar identificados nas laterais, com as 

logos e identidades visuais a serem definidas pela contratante.  

5.11.2.  Os veículos/equipamentos deverão ser adesivados pela contratada no prazo máximo de até 

5 (cinco) dias contados da solicitação do veículo pela contratante. 

 

 



  

 

                                            ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUIARÉS 
 

 

________________________________________________________ 
Rua Luiz Carneiro de Azevedo, s/n – Centro – Apuiarés – Ceará 

CNPJ:  11.822.582/0001-08   - E-mail: camarapuiares@gmail.com 

5.12. DEMAIS OBRIGAÇÕES: 

5.12.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pela assistência técnica dos 

equipamentos de sinalização acústico/visual e demais reparos técnicos a eles necessários.  

5.12.2. A CONTRATADA deverá manter, no mínimo, 01 (um) veículo reserva, devidamente 

caracterizado e equipado com a mesma descrição do objeto, para substituir, no prazo máximo de 5 

(cinco) horas, caso o veículo venha a ficar indisponíveis por período maior que 120 (cento e vinte) 

horas, sejam em razão de sinistros, de revisão, de reparos mecânicos, de má conservação ou más 

condições de segurança. Tal exigência observa o risco de solução de continuidade e a 

indisponibilidade do serviço de fiscalização de trânsito almejado. 

5.12.3. Todos os itens deverão estar de acordo com as especificações contidas nos ANEXOS deste 

Projeto, entretanto, com a prévia autorização da CONTRATANTE, poderão ser aceitos 

veículos/equipamentos com marca e modelos diferentes, desde que estes preencham as mesmas 

especificações. 

5.12.4. A entrega dos itens do objeto contratado, para início da execução do contrato, bem como o 

seu recolhimento quando do encerramento contratual, ocorrerão na sede da Contratante. 

5.12.5. Deverá ser providenciado pela Contratada o recolhimento do veículo quando da 

manutenção preventiva ou corretiva, pane ou acidente, providenciando, dentro do prazo 

estipulado neste Projeto, a entrega do veículo reserva quando necessário, bem como, o 

recolhimento do veículo quanto de sua devolução. 

5.12.6. A Contratada arcará com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento dos 

veículos durante o período de locação e deverá manter atualizada a respectiva documentação 

(Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos-CRLV), devendo o documento de porte 

obrigatório ser encaminhado ao CONTRATANTE dentro dos prazos legalmente estabelecidos, 

quando da sua primeira emissão ou durante a troca de exercício. 

5.12.7. A Contratada deverá entregar o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos -CRLV, 

para devida inclusão na carga pelo Contratante. 

5.12.8. A empresa Contratada deverá providenciar, em prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) 

dias do início da execução, o cadastro do veículo contratados perante o DETRAN-CE. 

5.12.9. Veículo reserva é entendido como aquele que estará à disposição da Administração, 

temporariamente, durante os períodos em que o veículo locado estiver em manutenção 

(preventiva ou corretiva), pane ou acidente que atenda às especificações do veículo descritas neste 

Projeto.  

5.12.10. Em caso de indisponibilidade do veículo locado efetivo ou reserva por um período de 

tempo superior a 30 (trinta dias), seja por manutenção preventiva ou corretiva, pane ou acidente, 
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deverá ocorrer a substituição do veículo por outro com as mesmas especificações do locado, 

devendo o veículo reserva que o substitui retornar para a fila de distribuição. 

5.12.11. Nos casos em que for constatado a perca total do veículo, locado ou reserva, seja por 

acidente ou qualquer outro sinistro, este deverá ser substituído no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, devendo o veículo reserva que o substituiu retornar para a fila de distribuição. 

5.12.12. A Contratada deverá manter serviço de reboque e manutenção, que ocorrerá em todo o 

território estadual e, excepcionalmente, fora do Estado do Ceará, em razão de acidentes, panes, 

sinistros e demais situações que impossibilitem a utilização ou locomoção do veículo locado. 

5.12.13. A Contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelo veículo locado, 

qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou 

funcionamento insatisfatório dos aludidos bens, ficando a Contratante responsável pela devida 

identificação, quando aplicável, tomando as devidas medidas administrativas. 

5.12.14. O descumprimento dos prazos estabelecidos neste Projeto no tocante à manutenção 

preventiva, corretiva ou até mesmo a substituição do veículo efetivo por veículo reserva implicará 

no abatimento da diária do veículo que estiver indisponibilizado, contado a partir da comunicação 

feita à Contratada pela Contratante. Na ocorrência desta situação, haverá abatimento no 

pagamento à proporção de 1/30 (um trinta avos) para cada diária em que o veículo fique 

indisponível para a Contratante. 

5.12.15. A Contratada deverá entregar, logo após a conclusão dos serviços de manutenção 

corretiva ou preventiva, os veículos/equipamentos lavados e higienizados, interna e externamente. 

5.12.16. A Contratada deverá manter regularizada a documentação do veículo e a validade de 

equipamentos obrigatórios. 

5.12.17. Substituir, no prazo estabelecido em contrato, o veículo de sua propriedade que não se 

apresente em perfeitas condições de utilização; 

5.12.18. A Contratante deve permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos 

veículos/equipamentos colocados à disposição do município, com a finalidade de verificar as 

condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro.  

5.12.19. O condutor do veículo deve adotar providências necessárias ao socorro de vítimas em caso 

de acidente de trânsito, isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc.), comunicação a 

autoridades para resgate (corpo de bombeiro), policiais e de trânsito, bem como informar 

imediatamente à CONTRATANTE. 

5.12.20. A Contratada deve substituir, em caso de avaria mecânica ou acidente de trânsito, o 

veículo avariado/acidentado no intervalo de até 120 (cento e vinte) horas, a partir da notificação 

expedida pela CONTRATANTE. A substituição destes, por quaisquer outras razões, deverá ser 
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realizada considerando o mesmo tempo proposto, a partir da notificação expedida pela 

CONTRATANTE.  

5.12.21. A Contratada deverá relacionar os veículos/equipamentos disponíveis para realização do 

objeto do contrato, contendo modelo, ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores – 

RENAVAM dos veículos alocados, atualizando esses dados em caso de substituição. 

5.12.22. A Contratada deverá assumir todas as despesas com os veículos/equipamentos de sua 

propriedade, inclusive as relativas a manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e 

outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências. 

5.12.23. Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações contidas no 

próprio item, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e 

segurança, obedecendo a todas as exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e 

ambiental, regulamentadas pelo DENATRAN E DETRAN-CE. 

5.12.24. A marca e modelo do veículo poderão ser alterados no curso da execução contratual, 

mediante apresentação de justificativas aceitas pela Administração e desde que mantidas as 

especificações técnicas contidas na proposta. 

5.12.25. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre. 

5.12.26. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e manutenção corretiva 

dos veículos e os equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela constante 

do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou do equipamento) e 

corretiva, aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os 

intervalos entre as manutenções preventivas. 

5.12.27. Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 

obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, 

pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, 

amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do veículo. 

5.12.28. A CONTRATADA deverá realizar a lavagem completa dos veículos, sempre após realizar 

manutenções preventivas e/ou corretivas. 

5.12.29. A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem como 

à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do alinhamento da 

direção.  

5.12.30. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade 

dos sulcos da banda de rodagem estiver próxima de 3 mm, sendo que a identificação deste item é 

feita pela TWI (THREAD WEAR INDICATORS). 
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6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 

6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo fiscal 

competente, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  

6.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

6.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

6.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.2.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

6.2.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a execução 

dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

6.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 

nº 14133, de 2021) 

6.2.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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6.2.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de referencia e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

6.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

6.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

6.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.8. Caso haja incompatibilidade do veículo com as especificações técnicas, será comunicado à 

Contratada, para que proceda a respectiva e imediata correção/substituição, em prazo não superior 

a 10 (dez) dias, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente 

executado, de forma a atender àquilo que se pretendia executar. 

6.9. O Contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

6.10. Somente poderá haver a substituição do veículo por outros similares ou de características e 

qualidade iguais ou superiores, permanecendo todas as demais condições e requisitos da 

contratação. 

 

6.11. Forma de pagamento 

6.12.1. O pagamento será efetuado com base nos quantitativos e itens efetivamente executados, 

limitados àqueles previstos no Orçamento Detalhado da proposta vencedora.   

6.12.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, 

mediante atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, 

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do Contratado.  

6.12.3. A fatura relativa aos serviços executados, cujo valor será apurado através de medição, 

deverá ser apresentada à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente a realização 

dos serviços, para fins de conferência e atestação. 

6.12.3.1. A medição será realizada por mês, contados a partir do início efetivo dos serviços. A 

medição terá como base os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no 

período, assim considerados aqueles formalmente aprovados pela Fiscalização, dentro do prazo 

estipulado. 

6.12.3.2. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da CONTRATANTE, com endereço à 

R. Luis Carneiro de Azevedo, S/N - Centro, Apuiarés - CE, 62630-000, Apuiarés, Ceará e CNPJ/MF 

sob o nº 11.822.582/0001-08. 

 

6.12.4. A documentação tratada no item 4.2 deste instrumento será a seguinte: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 

relação as contribuições sociais; 
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c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho; 

g) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica – ART/RRT de Execução assinada pelo 

responsável técnico do contratado. 

6.12.5. Conforme as normas contábeis, que dispõe sobre a retenção na fonte do imposto de renda 

nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública municipal direta, fica 

determinado que: 

a) Os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta, bem como suas Autarquias e Fundações, 

ficam obrigados a efetuar a retenção, na fonte, do Imposto de Renda incidente sobre os 

pagamentos que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de serviços ou 

prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base na Instrução Normativa nº 1.234/2012, e 

alterações, da Receita Federal do Brasil. 

a.1) As retenções de que trata o "caput" deste artigo serão efetuadas sobre qualquer forma de 

pagamento, inclusive os que forem antecipados por conta de fornecimento de serviços ou de 

prestação de serviços para execução futura. 

b) Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na Fonte os pagamentos realizados às 

pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de serviços ou prestação de serviços nas hipóteses 

previstas no art. 4º da Instrução Normativa nº 1.234/2012. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do 

Imposto de Renda devem informar essa condição em seus documentos fiscais, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do imposto sobre o 

valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

6.12.6. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, o 

CONTRATADO será cientificada, a fim de que tome providências.  

6.12.7. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento do CONTRATADO nos seguintes casos:   

a) quando o CONTRATADO deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 

b) quando o CONTRATADO assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 

c) inadimplência do CONTRATADO na execução dos serviços. 

6.12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
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moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

VP = Valor da Parcela em atraso 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = (Tx / 100) 

365 

Tx = IPCA (IBGE) 

 

6.12.9. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 

relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do(s) eventual(is) contrato(s) será de 12(doze) meses e terá início a partir 

da sua assinatura. O contrato deverá ter sua divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP conforme disposto no Art. 94 da Lei n° 14.133 de 2021. 

7.2. O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado, conforme normas específicas previstas 

neste instrumento e conforme o disposto no Art. 105 da Lei n° 14.133 de 2021. 

7.3. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá seguir as seguintes 

diretrizes: 

a) atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

b) atestar, no início da contratação, previsão no plano plurianual; 

c) atestar, no início de cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados 

à contratação e a vantagem em sua manutenção. 

 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1. Da garantia da proposta de preços 

8.1.1.  Como requisito de pré-habilitação será exigida garantia da proposta de preços do licitante 

vencedor da fase de disputa de lances, esta deverá ser apresentada juntamente à proposta de 
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preços final (consolidada) e corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação. 

8.1.2.  Nos termos do caput do art. 58 da Lei Federal n.º 14.133/21, a garantia da proposta deve ser 

apresentada quando do momento da apresentação da proposta de preços, ou seja, o licitante já 

deverá dispor da mencionada garantia previamente ao cadastro de sua proposta na plataforma, por 

isso o cálculo do valor da garantia tomará como base o valor estimado pela Administração. 

8.1.3.  A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o §1º do art. 96 da 

Lei Federal n.º 14.133/21. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação. 

 

8.2. Da forma de apresentação das propostas finais 

8.2.1.  Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados: 

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; 

b) Preço global por quanto a licitante se compromete a executar os serviços objeto desta licitação, 

expresso em reais em algarismo e por extenso; 

c) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS; 

d) Assinaturas do (s) representante (s) legal (is) da licitante e do (s) responsável (is) técnico (s); 

e) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, 

tais como: 

• Materiais, equipamentos; 

• Carga, transporte, descarga e montagem; 

• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e 

de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, 

gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços. 

f) Orçamento (s) detalhado (s), contendo de cada item a especificação do 

Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e 

o preço Global do orçamento, assinado pelo responsável da Empresa e Engenheiro responsável, 

contendo ainda: 

8.2.2. A licitante deverá garantir a execução do objeto sem qualquer defeito ou imperfeição, e se 

caso constatado alguma imperfeição, terão o objeto ter de ser ajustado e ou refeito e a licitante 
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submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores 

Municipais. 

8.2.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL 

desde que atenda as exigências contidas neste Termo de referência. 

 

9.  GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
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9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 

instrumento convocatório, da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

10.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.º 

14.133/21: 

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

10.2.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referencia. 

10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas. 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

10.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

10.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10.2.10.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 

produtos/materiais/equipamentos. 

10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que observadas as 

normas de segurança. 

 

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.º 

14.133/21: 

10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT.  

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato. 

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS ao Município de Apuiarés/CE no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

v) Executar os serviços licitados dentro do prazo estabelecido no Termo de referência, contados da 

emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando 

rigorosamente as especificações contidas no Termo de referência, nos anexos e disposições 

constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 

em decorrência da celebração do contrato. 

w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras ou serviços e, no 
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caso de reforma de edifício ou equipamento, de até 50% para os acréscimos, na forma do art. 125º 

da Lei n.º 14.133/21. 

z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Apuiarés/CE, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 

por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas 

no Termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os 

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas 

condições. 

Obrigações específicas: 

bb) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

cc) Apresentar os empregados devidamente identificados. 

dd) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no local de execução do serviço. 

ee) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

ff) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

gg) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

hh) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

ii) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas de execução do serviço. 

jj) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

kk) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a 

durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 

instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

i) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, 

garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base 

os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que, 

com dolo ou culpa: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) 

DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.2.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.3.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

 

 
 
 

 
 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO I 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 
(Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 
 
a.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
a.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
a.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 
 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente 
opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
c. Qualificação Econômico-Financeira 
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem). 
c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /(Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) /(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) /(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
c.8. Capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. 
c.9. Entende-se por “valor estimado da contratação” como o valor ORÇADO pela Câmara. 
 
d. Qualificação Técnica 
d.1. Qualificação técnico-operacional 
d.1.1. Certidões ou atestados, regularmente emitidos, que demonstrem a capacidade operacional 
(empresa licitante) na execução de serviços similares de complexidade operacional equivalente ou 
superior, atinentes às respectivas execuções para este objeto, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do §3º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021: 
d.1.2. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio 
não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados 
os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
d.1.2.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de 
sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
d.1.2.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos 
de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual. 
d.1.2.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não 
conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão 
cópia do instrumento de constituição do consórcio. 
d.1.3. Somente serão aceitos certidões ou atestados em que a empresa licitante esteja na condição 
de Contratada ou Executora dos serviços; 
 
e. Declarações 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 



  

 

                                            ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUIARÉS 
 

 

________________________________________________________ 
Rua Luiz Carneiro de Azevedo, s/n – Centro – Apuiarés – Ceará 

CNPJ:  11.822.582/0001-08   - E-mail: camarapuiares@gmail.com 

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Termo de referência e seus 
anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
e.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
 

*** 

  


